
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002971-29.2010.815.2001 — 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo 

Henriques de Sá Benevides
Apelante : José Edvan Roberto
Advogado : Daniel Dalônio Vilar Filho
Apelado : Estado da Paraíba
Procurador : Igor de Rosalmeida Dantas

EXECUÇÃO  FISCAL —  PRELIMINAR  —  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA — VALORAÇÃO QUANTO AO MÉRITO — EMBARGOS 
À EXECUÇÃO — ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE DO SÓCIO — 
POSSÍVEL FRAUDE NO CONTRATO SOCIAL — AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO — TESE INFIRMADA — CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA — PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA — VALIDADE 
DO TÍTULO EXECUTIVO — IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS 
—  APELAÇÃO  CÍVEL  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída a dívida  
ativa regularmente inscrita. Essa presunção é relativa, mas só pode ser ilidida através de  
prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

—  APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  
LEGITIMIDADE  PASSIVA  PRESENTE.  GARANTIA  DO  JUÍZO.  REGULARIDADE.  
REJEIÇÃO LIMINAR INSUSTENTÁVEL. RECURSO PROVIDO. 1. A legitimidade passiva 
ad  causam  decorre  do  envolvimento  do  sujeito  do  direito  no  conflito  de  interesses.  
Constando o nome do sócio coobrigado na certidão de dívida ativa, o mesmo faz parte da  
relação  jurídica  material.  2.  A  garantia  do  juízo  é  um  dos  pressupostos  para 
admissibilidade da ação incidental de embargos do devedor. 3. Garantido o juízo, ainda  
que  parcialmente,  devem  ser  admitidos  os  embargos  do  devedor.  4.  Apelação  cível  
conhecida  e  provida  para  receber  os  embargos  do  devedor,  rejeitada  uma  preliminar.  
(TJMG; APCV 1.0629.12.002458-9/001; Rel. Des. Caetano Levi Lopes; Julg. 07/10/2014;  
DJEMG 17/10/2014)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso. 

RELATÓRIO. 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Edvan Roberto em face da 
sentença proferida nos autos dos presentes Embargos à Execução Fiscal, opostos contra o Estado 
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da  Paraíba,  que  julgou  improcedentes  os  embargos,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  CPC,  por 
entender que a presunção de certeza e liquidez da dívida ativa só pode ser elidida diante de prova 
inequívoca.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  70/81),  o  apelante  alega  que  houve 
cerceamento de defesa, uma vez que pugnou pela produção de prova específica para comprovar a 
falsidade da assinatura no contrato social da empresa.

Apesar de devidamente intimado, o apelado não apresentou contrarrazões ao 
recurso interposto (fls. 85/85v). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença (fls. 91/93). 

É o relatório. 

VOTO

Esclareça-se, de início, que os presentes embargos referem-se à execução 
fiscal  promovida  pela  Fazenda  Pública  Estadual  (processo  em  anexo  n.°  200.2008.014517-6), 
visando à satisfação de crédito tributário no montante de R$ 9.377,49 (nove mil, trezentos e setenta 
e sete reais e quarenta e nove centavos), atinentes a débito de ICMS, multa e correção.

Em  suas  alegações  iniciais,  o  embargante  sustentou  que  a  CDA  que 
fundamenta a propositura da referida execução carece de requisitos legais, uma vez que nunca foi 
sócio da empresa executada, tendo o seu nome inserido no contrato social da empresa em razão de 
falsificação. 

Para  tanto,  solicitou  que  fosse  oficiada  a  Junta  Comercial  do  Estado  da 
Paraíba,  solicitando  a  cópia  do  contrato  social,  sem,  contudo,  juntar  qualquer  documento  que 
comprovasse sua alegação.

O Magistrado a quo julgou improcedentes os embargos, nos termos do art. 
269, I, do CPC, por entender que a presunção de certeza e liquidez da dívida ativa só pode ser 
elidida diante de prova inequívoca.

Inconformado e reiterando os argumentos iniciais, o embargante interpôs o 
presente recurso, levantando a preliminar de cerceamento de defesa, uma vez que requereu fosse 
oficiada a Junta Comercial para a juntada do contrato social, bem como a produção de prova para 
averiguar a falsificação de sua assinatura no contrato. 

Pois bem. 

A preliminar de cerceamento de defesa confunde-se com o mérito,  razão 
pela qual passo a analisá-los em conjunto.

A certidão de dívida ativa regularmente constituída goza de presunção de 
certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca a cargo do sujeito passivo 
ou do terceiro a que aproveite, nos termos do artigo 204 e parágrafo único do CTN e do artigo 333, 
I, do CPC.
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Quanto à regularidade formal da CDA, algumas observações merecem ser 
feitas.  Com efeito,  alegou  o  apelante  que  a  CDA não  contém os  requisitos  legais  a  ensejar  a 
execução do título extrajudicial,  uma vez que a sua assinatura no contrato social foi falsificada, 
nunca tendo feito parte da sociedade.

Sobre os requisitos de validade do termo de inscrição da dívida ativa, assim 
preceituam as disposições normativas do Código Tributário Nacional e da Lei 6.830/80, in verbis: 

“Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, 
indicará obrigatoriamente: 
I  -  o  nome do  devedor  e,  sendo caso,  o  dos  co-responsáveis,  bem como,  sempre  que 
possível, o domicílio ou a residência de um e de outros; 
II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; (grifei) 
III - a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que 
seja fundado; 
IV - a data em que foi inscrita; 
V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito. 
Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e 
da folha da inscrição.”

Em harmonia  com essa  previsão,  a  Lei  n.6.830/80,  que  dispõe  sobre  a 
cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, também enumera no §5º de seu art. 2º, os requisitos 
do Termo de Inscrição de Dívida Ativa que são idênticos aos da Certidão da Dívida Ativa - CDA: 

“§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: 

I  -  o  nome do devedor,  dos  co-responsáveis  e,  sempre  que  conhecido,  o  domicílio  ou 
residência de um e de outros; 
II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de 
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; 
III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 
IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como 
o respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo; 
V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e 
VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o 
valor da dívida. 
§ 6º - A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos elementos do Termo de Inscrição e 
será autenticada pela autoridade competente. 
§  7º  -  O  Termo  de  Inscrição  e  a  Certidão  de  Dívida  Ativa  poderão  ser  preparados  e 
numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico.”

No caso  em apreço,  a  CDA constante  do  processo  executivo  em anexo 
indicou claramente o nome do co-responsável, bem como todos os requisitos a que aludem os 
dispositivos acima ilustrados. No caso, como é possível aferir, a CDA n. 020001920072119 (fl. 03 
– autos em apenso) apresenta os requisitos necessários, dentre eles o responsável tributário, o valor 
devido, a natureza da exação, fórmula de calcular os juros e demais formalidades, possibilitando ao 
executado efetuar a competente defesa administrativamente.

Ademais, a certidão de dívida ativa goza de presunção de certeza e liquidez, 
a teor do art. 3º da Lei n. 6.830/80. 

Deveras,  "[...]  Estando  a  certidão  de  dívida  ativa  corretamente  preenchida  com  os  
essenciais requisitos do art. 2º, § 5º da Lei de Execução Fiscal, caberá ao embargante,  
mediante prova inequívoca, o afastamento da presunção juris tantum de liquidez e certeza"  
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(AC n. 98.008858-5, de Taió, TJSP, rel. Des. Anselmo Cerello).

Como bem observou a sentença recorrida:

"(...) tendo o embargante afirmado que não era sua a assinatura constante do contrato 
social da empresa executada, cumpriria a este comprovar tal alegação, o que logrou fazer.  
Imposta  também registrar  que,  em se  tratando de  execução  ajuizada  contra  a  pessoa  
jurídica, mas com o nome do sócio constante na CDA, a ele incumbe o ônus da prova de  
que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos". (fl. 62).

Ora,  o  embargante/apelante  sequer  juntou  aos  autos  a  cópia  do  contrato 
social da empresa executada, que contém sua assinatura, a qual alega ser falsa.

Sabe-se  que  "o  ônus  da  prova,  quando  se  tratar  de  contestação  de  
assinatura, incumbe à parte que apresentou o documento, consoante o art. 389, inciso II do CPC".  
(REsp 302.469/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 
07/10/2011).

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EMBARGOS  DO  DEVEDOR. 
LEGITIMIDADE  PASSIVA  PRESENTE.  GARANTIA  DO  JUÍZO.  REGULARIDADE.  
REJEIÇÃO LIMINAR INSUSTENTÁVEL. RECURSO PROVIDO. 1. A legitimidade passiva 
ad  causam  decorre  do  envolvimento  do  sujeito  do  direito  no  conflito  de  interesses.  
Constando o nome do sócio coobrigado na certidão de dívida ativa, o mesmo faz parte da  
relação  jurídica  material.  2.  A  garantia  do  juízo  é  um  dos  pressupostos  para 
admissibilidade da ação incidental de embargos do devedor. 3. Garantido o juízo, ainda  
que  parcialmente,  devem  ser  admitidos  os  embargos  do  devedor.  4.  Apelação  cível  
conhecida  e  provida  para  receber  os  embargos  do  devedor,  rejeitada  uma  preliminar.  
(TJMG; APCV 1.0629.12.002458-9/001; Rel. Des. Caetano Levi Lopes; Julg. 07/10/2014;  
DJEMG 17/10/2014)

Face ao exposto,  nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em 
todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado com jurisdição 
limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0002971-29.2010.815.2001 — 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.

RELATÓRIO. 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Edvan Roberto em face da 
sentença proferida nos autos dos presentes Embargos à Execução Fiscal, opostos contra o Estado 
da  Paraíba,  que  julgou  improcedentes  os  embargos,  nos  termos  do  art.  269,  I,  do  CPC,  por 
entender que a presunção de certeza e liquidez da dívida ativa só pode ser elidida diante de prova 
inequívoca.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  70/81),  o  apelante  alega  que  houve 
cerceamento de defesa, uma vez que pugnou pela produção de prova específica para comprovar a 
falsidade da assinatura no contrato social da empresa.

Apesar de devidamente intimado, o apelado não apresentou contrarrazões ao 
recurso interposto (fls. 85/85v). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença (fls. 91/93). 

5



É o relatório.

À douta revisão.

João Pessoa, 29 de outubro de 2014.

 
Ricardo Vital de Almeida

Juiz convocado
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